
CAU/SP 
 Conselho de Arquitetura e Urbanismo  

 de São Paulo 




www.causp.org.br/

Estudo para implantação do SGA , PE e A3P

Sistema de Gestão Ambiental do CAU/SP 

Programa de Ecoeficiência do CAU/SP

Agenda Ambiental na Administração Pública



Introdução




O Conselho de Arquitetura e Urbanismo de São Paulo, criado 

para cumprir sua finalidade de instância superior de orientar, 

disciplinar e fiscalizar o exercício da profissão de Arquitetura e 

Urbanismo, zelar pela fiel observância dos princípios de ética e 

disciplina da classe, bem como pugnar pelo aperfeiçoamento 

do exercício da profissão, visando a melhoria da qualidade de 

vida, a defesa do meio ambiente e a preservação do patrimônio 

cultural. 

Reconhecendo também a preservação ambiental como parte 

dessa missão adota os seguintes princípios corporativos 

indicadores de sua ação com base nas normas vigentes.



Objetivo




Desenvolver uma política de gestão ambiental, voltada para o 

desenvolvimento sustentável do CAU / SP, com base nos 

princípios das normas ISO 14001 e 14004. 




Ato de obedecer a legislação, às normas e aos demais 

requisitos ambientais aplicáveis a suas atividades; 

Auxiliar no desenvolvimento sustentável; 

implementando em seus processos de gestão e projetos as 

questões ambientais; 

Atuar como colaborador do desenvolvimento e multiplicador de 

práticas e atitudes sustentáveis de modo responsável. 



Ações de Sustentabilidade




Para o desenvolvimento, implantação e acompanhamento do 

SGA será criado um “Comitê de Gestão Ambiental”, coordenado 

pelo setor administrativo do CAU / SP, formado por funcionários 

de todos os setores. 



Resultados Esperados




Espera-se com o presente programa promover ações voltadas a 

uma política de gestão para um Conselho Sustentável, 

estabelecendo com isso uma sistemática de ação, que possa 

servir de referência para uma gestão integrada do CAU / SP e 

suas regionais.







ISO 14.001 e a Qualidade Total




O ISO 14001, certificado de qualidade em relação a Gestão 

Ambiental, é um dos fatores essenciais para se alcançar a 

qualidade total. Sabendo-se que ter o “ISO Verde” não sendo 

somente fator diferencial, mas sim fator necessário da própria 

cadeia logística, o qual em inúmeros casos é exigido pelas 

empresas na hora de fechar acordos. 

O Certificado ISO 14001 significa que a empresa possui esse 

sistema de gestão ambiental, sendo uma característica que 

demonstra que a organização não se preocupa apenas com a 

qualidade interna, mas sim com a qualidade total do processo.



Requisitos do Sistema de Gestão Ambiental
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Requisitos gerais 




A organização deve estabelecer, documentar, implementar, 

manter e continuamente melhorar um sistema da gestão 

ambiental em conformidade com os requisitos desta Norma e 

determinar como ela irá atender a esses requisitos. A 

organização deve definir e documentar o escopo de seu 

sistema da gestão ambiental.



Política ambiental





A administração deve definir a política ambiental da 

organização e assegurar que, dentro do escopo definido de seu 

sistema da gestão ambiental, a política: 




• seja apropriada à natureza, escala e impactos ambientais de suas 

atividades, produtos e serviços, 

• inclua um comprometimento com a melhoria contínua e com a prevenção 

de poluição, 

• inclua um comprometimento em atender aos requisitos legais aplicáveis e 

outros requisitos subscritos pela organização que se relacionem a seus 

aspectos ambientais,



Política ambiental (cont.) 




• forneça uma estrutura para o estabelecimento e análise dos objetivos e 

metas ambientais, 

• seja documentada, implementada e mantida, 

• seja comunicada a todos que trabalhem na organização ou que atuem em 

seu nome, e 

• esteja disponível para o público.



Planejamento
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Aspectos ambientais





A organização deve estabelecer, implementar e manter 

procedimento(s) para 




A. identificar os aspectos ambientais de suas atividades, 

produtos e serviços, dentro do escopo definido de seu sistema 

da gestão ambiental, que a organização possa controlar e 

aqueles que ela possa influenciar, levando em consideração os 

desenvolvimentos novos ou planejados, as atividades, produtos 

e serviços novos ou modificados, e



Aspectos ambientais (cont.) 




B. determinar os aspectos que tenham ou possam ter impactos 

significativos sobre o meio ambiente (isto é, aspectos 

ambientais significativos).  




A organização deve documentar essas informações e mantê-las 

atualizadas. 

  

A organização deve assegurar que os aspectos ambientais 

s ign i f ica t ivos se jam levados em cons ideração no 

estabelecimento, implementação e manutenção de seu sistema 

da gestão ambiental.



Requisitos legais e outros





A organização deve estabelecer, implementar e manter 

procedimento(s) para 




a) identificar e ter acesso a requisitos legais aplicáveis e a 

outros requisitos subscritos pela organização, relacionados 

aos seus aspectos ambientais, e  

b) determinar como esses requisitos se aplicam aos seus 

aspectos ambientais.



Objetivos, metas e programa(s)





A organização deve estabelecer, implementar e manter 

objetivos e metas ambientais documentados, nas funções e 

níveis relevantes na organização.  




Os objetivos e metas devem ser mensuráveis, quando 

exeqüível, e coerentes com a política ambiental, incluindo-se os 

comprometimentos com a prevenção de poluição, com o 

atendimento aos requisitos legais e outros requisitos subscritos 

pela organização e com a melhoria contínua. 



Objetivos, metas e programa(s) (cont.) 




Ao estabelecer e analisar seus objetivos e metas, uma 

organização deve considerar os requisitos legais e outros 

requisitos por ela subscritos, e seus aspectos ambientais 

significativos. Deve também considerar suas opções 

tecnológicas, seus requisitos financeiros, operacionais, 

comerciais e a visão das partes interessadas. 




A organização deve estabelecer, implementar e manter 

programa(s) para atingir seus objetivos e metas.



Objetivos, metas e programa(s) (cont.) 




O(s) programa(s) deve(m) incluir  




a. atribuição de responsabilidade para atingir os objetivos e 

metas em cada função e 

b. nível pertinente da organização, e os meios e o prazo no qual 

estes devem ser atingidos



Implementação e operação
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Recursos, funções, responsabilidades e autoridades 




A administração deve assegurar a disponibilidade de recursos 

essenciais para estabelecer, implementar, manter e melhorar o 

sistema da gestão ambiental. Esses recursos incluem recursos 

humanos e habilidades especializadas, infra-estrutura 

organizacional, tecnologia e recursos financeiros.



(cont.) 

Funções, responsabilidades e autoridades devem ser definidas, 

documentadas e comunicadas visando facilitar uma gestão 

ambiental eficaz. A administração da organização deve indicar 

representante(s) específico(s) da administração, o(s) qual(is), 

independentemente de outras responsabilidades, deve(m) ter 

função, responsabilidade e autoridade definidas para 




a) assegurar que um sistema da gestão ambiental seja 

estabelecido, implementado e mantido em conformidade com 

os requisitos desta Norma, 

b) relatar à "alta administração" sobre o desempenho do sistema 

da gestão ambiental para análise, incluindo recomendações 

para melhoria



Competência, treinamento e conscientização





A organização deve assegurar que qualquer pessoa que, para 

ela ou em seu nome, realize tarefas que tenham o potencial de 

causar impacto(s) ambiental(is) significativo(s) identificados 

pela organização, seja competente com base em formação 

apropriada, treinamento ou experiência, devendo reter os 

registros associados. A organização deve identificar as 

necessidades de treinamento associadas com seus aspectos 

ambientais e seu sistema da gestão ambiental. Ela deve prover 

treinamento ou tomar alguma ação para atender a essas 

necessidades, devendo manter os registros associados.



Competência, treinamento e conscientização (cont.) 




A organização deve estabelecer, implementar e manter 

procedimento(s) para fazer com que as pessoas que trabalhem 

para ela ou em seu nome estejam conscientes 




A. da importância de se estar em conformidade com a política 

ambiental e com os requisitos do sistema da gestão 

ambiental,  

B. dos aspectos ambientais significativos e respectivos 

impactos reais ou potenciais associados com seu trabalho e 

dos benefícios ambientais proveniente da melhoria do 

desempenho pessoal,



Competência, treinamento e conscientização (cont.) 




C. de suas funções e responsabilidades em atingir a 

conformidade com os requisitos do sistema da gestão 

ambiental, e  

D. das potenciais conseqüências da inobservância de 

procedimento(s) especificado(s).



Comunicação 




Com relação aos seus aspectos ambientais e ao sistema da 

gestão ambiental, a organização deve estabelecer, implementar e 

manter procedimento(s) para  




A. comunicação interna entre os vários níveis e funções da 

organização, 

B. recebimento, documentação e resposta à comunicações 

pertinentes oriundas de partes interessadas externas. 




A organização deve decidir, se realizará comunicação externa sobre seus 

aspectos ambientais significativos, devendo documentar sua decisão. Se a 

decisão for comunicar, a organização deve estabelecer e implementar 

método(s) para esta comunicação externa. 



Outros itens relativos a Implementação e 
operação
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Documentação


Controle de documentos


Controle operacional


Preparação e respostas à emergências







Verificação 
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Monitoramento e medição


Avaliação do atendimento a requisitos legais e outros


Não-conformidade, ação corretiva e ação preventiva


Controle de registros


Auditoria interna


Análise pela administração 










Programa de Ecoeficiência




Compromisso do CAU/SP com o meio ambiente 




Diretrizes





• Uso eficiente de água e energia elétrica 

• Redução do consumo de materiais 

• Redução, reutilização e reciclagem de materiais 

• Introdução de projetos que contribuam para a eficiência 

ambiental em conjunto com a economia financeira e o 

engajamento dos indivíduos 

• Disseminação interna e externa de uma consciência ambiental



Principais ações que serão realizadas





A. Sistema de Gestão Ambiental 

B. Coleta seletiva de resíduos 

C. Coleta de óleo de cozinha 

D. Destinação de pilhas e baterias 

E. Coletas e destinação de lâmpadas fluorescentes 

F. Uso de papel branco certificado FSC 

G. Eliminação de copos descartáveis 

H. Torneiras com aeradores 

I. Equipamentos de informática 

J. Veículos elétricos 

K. Compromissos com questões ambientais em destaque 

L. Conservação de Energia Elétrica em Edifícios Públicos 

M. Elaboração de um manual de Ecoeficiência 

• Outras propostas serão discutidas pelo Comitê



Detalhamento das ações





A. Sistema de Gestão Ambiental 




O Sistema de Gestão Ambiental (SGA) é um conjunto de 

atividades que procuram diminuir problemas ao meio ambiente. 

A Norma para o Sistema de Gestão Ambiental:  

Requisitos para a Certificação Ambiental Corporativa serão 

desenvolvidas pelo CAU/SP para a melhoria contínua do 

desempenho ambiental, assegurando conformidade do 

compromisso com o Meio Ambiente e, também, conformidade 

com a legislação ambiental. 



B. Coleta seletiva de resíduos 




Serão colocados coletores de lixo em todo escritório central do 

CAU/SP e todas suas regionais, para o descarte adequado de 

diferentes resíduos, como papel, metal, vidro e plástico.



C. Coleta de óleo de cozinha 




O CAU/SP irá procurar uma parceria com a SABESP no programa 

de reciclagem de óleo de cozinha. Onde um posto de coleta 

receberá tanto o consumo interno, como das famílias de 

funcionários e profissionais que desejem. 



D. Coleta de pilhas e baterias 




O CAU/SP irá disponibilizar Box para a coleta de pilhas e 

baterias, em parceria com empresas de reciclagem que recebam 

estes materiais.



E. Coleta e destinação de lâmpadas 




As lâmpadas fluorescentes, mais eficientes e econômicas que as 

incandescentes, possuem vapores e resíduos de mercúrio 

cumulativos, ou seja, não são eliminados pelo organismo, 

podendo provocar lesões no sistema nervoso central.



F. Papel branco com certificação FSC 




O CAU/SP fará o uso de papel branco certificado FSC, pelo 

Conselho Brasileiro de Manejo Florestal (FSC) em seus 

documentos e materiais internos e externos. Também os matérias 

impressos, somente em gráficas certificadas.



G. Eliminação de copos descartáveis 




O CAU/SP distribuirá para todos os seus funcionários um kit 

contendo Caneca e Squeeze personalizado, eliminando por 

completo o uso de copos descartáveis e garrafas plásticas, 

buscando assim uma diminuição nos resíduos em todas as 

unidades.



H. Torneiras com aeradores 




O CAU/SP utilizará o aerador que se adaptam a todas as torneiras 

no lugar dos de origem. Misturam sob pressão o ar e a água, esta 

fica mais espumante, e o débito passa de 15 litros por minuto 

para as torneiras a 4.5 litros por minuto. 



I. Equipamentos de Informática 




O CAU/SP utilizará equipamentos de informática baseado no 

programa voluntário de rotulagem destinado a identificar e 

promover produtos energeticamente eficientes para reduzir as 

emissões de gases com efeito de estufa. Computadores e 

monitores foram os primeiros produtos rotulados



J. Veículos Elétricos 




O veículo elétrico é aquele que utiliza, pelo menos, um motor 

elétrico como forma de tração para o transporte de pessoas, 

objetos e cargas. Compreendem os trólebus que recebem 

energia de uma rede aérea, veículos elétricos a bateria que se 

abastecem na rede elétrica quando estacionados e veículos 

elétricos híbridos que possuem mais de uma fonte de energia 

para proporcionar tração.



K. Com questões ambientais em destaque 




O CAU/SP fará informativos em seu site a todos os funcionários e 

profissionais do sistema em cada data comemorativa relacionada 

ao meio ambiente, sempre abrindo uma discussão sobre o tema 

da ocasião.



L. Conservação de Energia Elétrica  

em Edifícios Públicos  







Redução e controle dos gastos com energia elétrica nos 

prédios públicos, disseminando técnicas e metodologias para 

reaplicação de projetos.



CICE- Comissão Interna de Conservação de Energia





Pelo Decreto Nº 99.656 de 26 de outubro de 1990, os estabelecimentos 

pertencentes a órgão ou entidade da Administração Federal, incluindo empresas 

públicas, que apresentem consumo anual de energia elétrica superior a 600.000 

KWH (seiscentos mil Quilowatts Hora), devem instituir uma Comissão Interna de 

Conservação de Energia (Cice). 

Esta comissão é responsável pela elaboração, implantação e acompanhamento 

dos programas de conservação de energia, e divulgação dos seus resultados. 

Dentre as atividades estão: 

- Elaborar o Programa de Conservação de Energia, com suas metas e 

justificativas; 

- Empreender ações de conscientizar e envolvimento das pessoas; 

- Manter permanente análise dos consumos de energéticos; e 

- Promover avaliação anual dos resultados obtidos e propor programa para o 

ano subsequente.



Manual de Ecoeficiência

CAU / SP

M. Elaboração de um manual de Ecoeficiência 




A confecção do manual servirá de referência e 

guia para todo o sistema, tanto para a sua  

i m p l a n t a ç ã o , q u a n t o a o r i e n t a ç ã o d o s 

colaboradores. 

Deverá ser elaborado como um documento 

prático, objetivo, de fácil consulta e, ao mesmo 

tempo, técnica e conceitualmente consistente.







A administração pública tem a responsabilidade de contribuir no 

enfrentamento das questões ambientais, buscando estratégias inovadoras 

que repensem os atuais padrões de produção e consumo, os objetivos 

econômicos, inserindo componentes sociais e ambientais. Diante dessa 

necessidade as instituições públicas têm sido motivadas a implementar 

iniciativas específicas e desenvolver programas e projetos que promovam a 

discussão sobre desenvolvimento e a adoção de uma política de 

Responsabilidade Socioambiental do setor público. 




Nesse sentido, a Agenda Ambiental na Administração Pública – A3P se 

tornou o principal programa da administração pública de gestão 

socioambiental. O programa tem sido implementado por diversos órgãos e 

instituições públicas das três esferas de governo, no âmbito dos três 

poderes e pode ser usado como modelo de gestão socioambiental por 

outros segmentos da sociedade.
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ANEXO I


Comitê para montagem e implantação do programa





• 5 participantes 

• 01 funcionário da Presidência; 

• 01 funcionário da Diretoria Administrativa; 

• 01 funcionário da Diretoria de Ensino; 

• 01 funcionário da Diretoria Financeira; 

• 01 funcionário da Diretoria Técnica; 

• Eleição do coordenador do Comitê;


• Elaboração do regulamento do Comitê;


• Elaboração do calendário de reuniões;


• Elaboração do plano de trabalho;



ANEXO II


Termo de adesão - Agenda 

Ambiental na Administração 

Pública



ANEXO III


Plano de Trabalho - 


Implantação da A3P







Trabalho:




Realizados os itens do Anexo I


• Montagem de um cronograma: 

A. Considerando o Planejamento; 

B. A execução 

C. A verificação, e 

D. Agir.



Definições:




O ciclo PDCA (Plan-Do-Check-Act) é uma ferramenta administrativa que 

auxilia na organização de um projeto ou processo. 




Plan (Planejar): consiste em estabelecer metas e objetivos, bem como os 

métodos que serão utilizados para que sejam realizados; 

Do (Executar, fazer): é a etapa de implementação de acordo com o que foi 

estabelecido anteriormente no planejamento; 

Check (Verificar, checar): analisar os dados e medir se os objetivos e metas 

foram alcançados da forma como desejado; 

Act (Agir): definir quais as mudanças necessárias para garantir a melhoria 

contínua do projeto.



Cronograma Físico e Financeiro



Elaboração da Proposta





Setor Administrativo do CAU / SP


Diretoria Administrativa


adm@causp.org.br


